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APRESENTAÇÃO

 

O Ministério Público da Paraíba considerando sua relevância social vem implementando um processo de 
modernização, fortalecendo cada vez mais o desempenho de suas atividades para assegurar de maneira 
efetiva  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais 
indisponíveis.
Visando traçar metas com a finalidade de desenvolver ordenadamente a Instituição é que motivamo-nos 
para a construção do Planejamento Estratégico 2006-2010, em vista de que é um instrumento gerencial que 
agrega e integra idéias,  no sentido de implementar  esforços e  mobilizar  recursos de maneira  coerente, 
perseguindo objetivos amplamente discutidos e previamente estabelecidos pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça,  Promotores  de  Justiça  e  servidores.
Foram realizadas várias reuniões, elaborados e aplicados questionários aos Membros e servidores, com a 
finalidade de permitir visualizarmos os nossos pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças, norteando-
nos  na  construção  dos  Valores,  Visão  de  Futuro,  Missão,  quais  objetivos  queremos  alcançar  e  como 
queremos  chegar  em  2010.  
O Planejamento Estratégico necessita de revisão periódica em vista das incessantes mudanças de ambiente, 
visando  permitir  a  correção  de  objetivos  e  rumos,  buscando  sempre  o  desenvolvimento  Ministerial.
É mister a participação e compromisso de todos para a concretização das diretrizes ora elencadas, pois só 
assim, poderemos consolidar um modelo de gestão participativa com foco em resultados.



MISSÃO

 

Defender o povo, a democracia e a ética, com  independência e eficácia, assegurando a justiça 
social. 

 



VISÃO DE FUTURO 

Ser  uma  Instituição  organizada  e  moderna,  defensora  da  cidadania,  sensível  a 
valorização de seus integrantes, com ações de resultado que permitam alcançar a 
justiça social. 



VALORES 

 

• Comportamento ético, justo e eficiente, com ação participativa 

 

• Responsabilidade com continuidade administrativa 

 

• Dignidade humana e manutenção das garantias constitucionais 

 

• Vocação e compromisso 

 

• Unidade e impessoalidade 



DESAFIOS 2006/2010 

 

• Atualizar a Lei Orgânica do MP 
• Integralizar o quadro ideal de Membros e servidores 
• Investigar a realidade orçamentária do Estado da Paraíba 
• Implementar ações de combate ao crime organizado, a prostituição infantil e tráfico de pessoas 

e, nas áreas de saúde e educação 
• Restaurar ou adquirir estrutura física para integrar a administração do MP 
• Qualificar Membros e Servidores 
• Informatizar o MP 
• Massificar a divulgação do MP na sociedade 

 



OBJETIVO 1: 
Atualizar a Lei Orgânica do Ministério Público

RESPONSÁVEL:Proc.  PAULO  BARBOSA  DE  ALMEIDA 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Colégio de Procuradores de Justiça,  Conselho Superior do Ministério 
Público,  Assessoria  Técnica  do  Procurador-Geral  de  Justiça  e  Coordenadoria  de  Informática  
PÚBLICO ALVO: Membros, Servidores e a Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Constituir  Comissão composta de Procuradores e Promotores de Justiça,  com tarefa 
específica de elaboração da proposta de anteprojeto de reforma da Lei Orgânica; 

Fazer levantamento de informações para a atualização do texto da Lei; 

Submeter a aprovação do Colégio de Procuradores de Justiça o texto da proposta de 
anteprojeto de Reforma da Lei Orgânica; 

Revisão, editoração e diagramação da Lei, a ser publicada; 

Impressão em gráfica e divulgação no site do Ministério Público; 

Manter abertura permanente para a incorporação de novas ações estratégicas, durante o 
curso dos trabalhos de elaboração da proposta de anteprojeto da LOMP; 

Colocar na Intranet a proposta de anteprojeto de reforma da Lei Orgânica, antes de ser 
levada ao Colégio de Procuradores de Justiça, para manifestação de todos os Membros 
do Ministério Público do Estado da Paraíba; 

Expedir ofício circular a todos os Membros da Instituição, comunicando a inserção da 
proposta na Intranet. 

 

META: 

Atualizar a Lei Orgânica do Ministério Público até março de 2007. 



OBJETIVO 2: 
Integralizar o Quadro Ideal de Membros e Servidores

RESPONSÁVEL:Proc.  JOSÉ  ROSENO  NETO 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Colégio de Procuradores de Justiça, Conselho Superior do 
Ministério  Público,  Corregedoria-Geral,  Diretoria  Administrativa,  Diretoria  de 
Planejamento  e  Coordenadoria  de  Informática  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Fazer acompanhamento sistemático das necessidades de nomeação de Promotores de 
Justiça e servidores efetivos; 

Realizar Concurso Público para Promotor de Justiça e servidor; 

Aumentar o valor de Pessoal no Orçamento Anual; 

 

META: 

Erradicar 100% da deficiência de Promotores de Justiça até 2010; 

Devolver  a  Repartição  de  origem,  60%  dos  servidores  que  estão  à  disposição  da 
Instituição até dezembro de 2008; 

Nomear 100% de servidores em relação às vagas existentes atualmente até 2008.



OBJETIVO 3: 
Investigar a Realidade Orçamentária do Estado da Paraíba

 

RESPONSÁVEL:Proc.  FRANCISCO  SAGRES  MACEDO  VIEIRA 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Colégio de Procuradores de Justiça, Assessoria Técnica do Procurador-
Geral  de  Justiça,  Primeiro  e  Segundo  Centro  de  Apoio  Operacional,  Diretoria  de  Finanças, 
Diretoria  de  Planejamento  e  Coordenadoria  de  Informática  
PÚBLICO ALVO: Membros, Servidores e a Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Instalar a Comissão de Controle Orçamentário; 

Fazer parceira com o FISCO Estadual, com vistas a combater a sonegação fiscal, identificando os 
maiores sonegadores; 

Manter fiscalização “in loco” na Secretaria de Estado de Finanças, com vistas ao acompanhamento 
das operações financeiras; 

Acompanhar o registro e origem de todas as receitas na Secretaria de Planejamento do Estado. 

 

META: 

Tornar transparente a movimentação orçamentária do Estado até julho de 2008; 



OBJETIVO 4: 
Implementar Ações de Combate ao Crime Organizado no Estado da Paraíba

RESPONSÁVEL:Proc.  ÁLVARO  CRISTINO  P.  GADELHA  CAMPOS 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Colégio de Procuradores de Justiça, GAECO e CAIMP'S – João Pessoa e 
Campina  Grande  
PÚBLICO ALVO: Membros, Servidores e a Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS:

Firmar convênio com os Órgãos envolvidos no combate ao crime organizado – Policiais Civil, 
Militar e Federal, com vistas a criar um sistema de informação que contenha registros criminais 
unificados; 

Criar  uma  comissão  permanente  de  controle  dos  registros,  envolvendo  servidores  dos  órgãos 
envolvidos; 

Estabelecer diretrizes para cada ano, visando o melhor controle das metas a serem alcançadas; 

Estruturar um Conselho Curador, com reuniões periódicas, a fim de discutir a evolução do objetivo; 

Divulgar a idéia de combate no seio da sociedade, partindo de campanhas que envolvam todos os 
seguimentos, inclusive o estudantil. 

Promover o verdadeiro Controle da Atividade Policial, como forma de coibir o avanço do Crime 
Organizado; 

Imprimir com rigor a idéia de fiscal da lei aos Promotores de Justiça, usando do instrumento que 
possui, ou seja, a própria legislação para melhor controlar os excessos e omissões praticados pela 
polícia; 

Promover reuniões conjuntas (mensalmente) de todos os órgãos da Instituição envolvidos com a 
criminalidade, ou seja, CAIMP's, GAECO, bem como uma representação de todas as regiões  da  
Paraíba,  a  fim  de trocarem experiências e adequarem planos de ações que envolvam o controle 
regional da atividade policial; 

Controle de grupos organizados nos presídios; 

Criação do Conselho de Execução Ministerial, envolvendo o Procurador-Geral de Justiça e todos os 
Promotores de Justiça que atuam na Promotoria de Execuções Penais, com reuniões periódicas e 
regionais, visando o real conhecimento dos grupos que atuam no Crime Organizado da Paraíba, 
deliberando, assim, como seria implementadas ações de prevenção e repressão; 

Estimular  política  que  venha  a  repercutir  no  reingresso  do  apenado  que  faz  parte  de  grupos 
organizados na sociedade, fomentando a criação de instituições prisionais adequadas e compatíveis 
com o processo de reintegração social; 



Detectar os pontos de interesse do Crime Organizado, como forma de prevenir a sua difusão: 

O fator  lucro,  por ser o alvo maior  do crime organizado,  deve sofrer total  restrição do Órgão 
Ministerial, empreendendo ações que minimizem a forma de as organizações auferirem vantagens 

Combater a influência política de grupos organizados, que buscam na política partidária o poder, 
devendo o Ministério Público rechaçar as infiltrações danosas ao meio democrático. 

 

META: 

Coibir  o  avanço  do  Crime  Organizado  na  Paraíba,  disseminando  uma  política  rigorosa  de 
prevenção e repressão. 



OBJETIVO 5: 

Implementar Ações de Combate a Prostituição Infantil

RESPONSÁVEL:Proc.  SÔNIA  MARIA  GUEDES  ALCOFORADO 
ÁREAS  ENVOLVIDAS:  1º  e  2º  CAOP'S  –  João  Pessoa  e  Campina  Grande  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Diagnosticar a situação da prostituição infantil na Paraíba, com trabalho de visita e mapeamento 
das cidades e locais com maior índice de prostituição infantil e seus fatores condicionantes; 

Realizar campanha na mídia para intensificar o combate à violência e à exploração sexual infanto-
juvenil, com ênfase nas escolas e universidades; 

Desenvolver um programa de combate ao “Turismo Sexual”, com o apoio e a parceria da Rede 
Hoteleira  do Estado,  da Associação Brasileira  da Indústria  de Hotéis,  Secretarias Municipais  e 
Estaduais de Turismo, além do Ministério da Justiça, aproveitando principalmente o período de alta 
temporada; 

 Promover  reuniões  com empresários proprietários  de estabelecimentos turísticos no sentido de 
conscientizá-los da importância de adoção de medidas de combate à prostituição infanto-juvenil; 

Promover  Encontros  e  Seminários  com  a  colaboração  do  Núcleo  da  Infância,  composto  de 
Promotores de Justiça Titulares da Infância e Juventude, e de Promotores de Justiça Colaboradores 
comprometidos com a causa,  no sentido de orientar  camareiras,  garçons,  seguranças,  porteiros, 
recepcionistas e demais trabalhadores do 

Setor Turístico Paraibano, com relação às estratégias de combate à exploração sexual e ao “turismo 
sexual”, afastando, definitivamente, o mau turista; 

Promover eventos para a conscientização de taxistas credenciados pela rede hoteleira, agentes de 
viagem e  guias  de  turismo,  proprietários  de  hotéis,  motéis,  pousadas,  bares,  casas  de  show e 
restaurantes, que têm sido alvo de constantes assédios e abordagens, orientando sobre a necessidade 
de exigência de documentação para que não haja ingresso de menores; 

Cobrar a implementação de políticas públicas de atenção à infância e juventude, relativamente ao 
combate à prostituição infanto-juvenil; 

Desenvolver trabalho de divulgação das penalidades decorrentes da exploração infanto-juvenil, de 
forma freqüente  nos  jornais,  rádio,  televisão e  outros  meios  de comunicação,  dando ênfase às 
punições previstas nos arts. 230 e 231 do CP (Rufianismo e o tráfico interno e internacional de 
pessoas); 

Estimular que a sociedade em geral participe do combate à prostituição infanto-juvenil, através de 
formulação  de  denúncias,  sejam  escritas  ou  por  telefone,  para  facilitar  a  identificação  dos 
problemas, fornecendo o número do Disque-Denúncia – N° 100 -, disponibilizado pelo Ministério 
da Justiça, através da Secretaria Geral dos Direitos Humanos. A denúncia pode ser feita mantendo-
se o nome do denunciante em sigilo. O Ministério da Justiça encaminha as informações ao MP, a 



fim de que seja apurado o fato. 

 

META: 

Reprimir a prostituição infanto-juvenil no Estado da Paraíba até dezembro 2010; 



OBJETIVO 6: 
Implementar Ações de Combate ao Tráfico de Pessoas 

RESPONSÁVEL:Proc.  KÁTIA  REJANE  DE  MEDEIROS  LIRA  LUCENA 
ÁREAS  ENVOLVIDAS:  1º  e  2º  CAOP'S  –  João  Pessoa  e  Campina  Grande  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Lançar campanhas de esclarecimento à sociedade quanto aos direitos das pessoas;

Firmar parcerias com a Polícia Civil Estadual e Polícia Federal no intercâmbio de informações, 
ações punitivas e preventivas;

Ininterruptamente  firmar  um calendário  para os  meses  de dezembro,  janeiro,  fevereiro,  março, 
junho e julho,  no sentido de realizar campanhas  de combate ao tráfico de mulheres na mídia, 
aeroportos e rodoviárias, por serem os meses de maior fluxo de turistas.

 

META: 

 

Estabelecer o envolvimento do Ministério Público com a questão atinente ao combate do tráfico de 
pessoas, para tanto, mapeando e controlando por área de origem e destino, com perfil da vítima e 
do aliciador  até  dezembro de  2010,  promovendo medidas  administrativas e  penais  cabíveis  no 
âmbito do Estado da Paraíba. 



OBJETIVO 7: 
Implementar Ações na Área de Saúde

RESPONSÁVEL:Proc.  DORIEL  VELOSO  GOUVEIA 
ÁREAS  ENVOLVIDAS:  1º  e  2°  CAOP’s  -  João  Pessoa  e  Campina  Grande  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Implementar campanhas de esclarecimento à sociedade quanto aos direitos do cidadão;

Posicionar-se de forma enérgica e determinada ante a questão afeta à saúde, independentemente de 
provocação do segmento afetado;

Perseguir o atendimento não somente quantitativo, mas também o qualitativo;

Alinhar-se ao sentido humanitário do código de ética médica de modo a preservar a dignidade não só 
do paciente, mas também do médico.

 

META: 

Alcançar o pleno envolvimento do Ministério Público com as questões referentes à saúde, o fazendo 
mediante integração com segmentos sociais e individuais autorizados e devidamente comprometidos 
com a causa. 



OBJETIVO 8:   
Implementar Ações na Área de Educação

RESPONSÁVEL:Proc.  JOSÉ  RAIMUNDO  DE  LIMA 
ÁREAS  ENVOLVIDAS:  1º  e  2º  CAOP'S  –  João  Pessoa  e  Campina  Grande  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS:

Levantar com objetividade os dados atuais e acompanhar sistematicamente o resultado do trabalho 
realizado, sempre pensando no aprimoramento e para tal ficarmos abertos às sugestões e apoio que 
forem oferecidos por órgãos como Unesco, Unicef etc.;

Sensibilizar os órgãos educacionais do Estado com vista a se alcançar a meta programada;

Convidar, como integrante da Campanha, todos os Membros do Ministério Público, especialmente os 
que estão vinculados às Curadorias da Infância e Juventude;

Realizar reuniões regionais com todos os integrantes da Campanha;

Mobilizar a imprensa para que seja nossa parceira;

Fiscalizar e garantir vagas nas escolas públicas Estaduais e Municipais no ensino fundamental;

Fiscalizar o programa Bolsa-Escola;

 

META: 

Fortalecer a educação no Estado da Paraíba, mediante ação convocatória de todos os Secretários de 
Educação dos Municípios do Estado, para em harmonia com as ações da Secretaria de Educação do 
Estado e do Governo Federal, maximizar os resultados da matrícula escolar e aprendizagem do aluno 
de primeiro e segundo grau; 

Manter controle junto as Secretarias de Educação Municipal e Estadual, com vistas a acompanhar o 
percentual de crianças e adolescentes entre 06 e 17 anos de idade, regularmente matriculados, que 
chegam a concluir o ensino fundamental. 



OBJETIVO 9: 
Restaurar ou Adquirir Estrutura Física para Integrar a Administração do MP 

RESPONSÁVEL:Proc.  MARCUS  VILAR  SOUTO  MAIOR 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Procurador-Geral  de Justiça,  Secretaria-Geral,  Diretoria de Finanças, 
Diretoria  Administrativa  e  Diretoria  de  Planejamento  
PÚBLICO ALVO: Membros, Servidores e a Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Fazer  mobilização  junto  ao  Governo  do  Estado  para  adquirir  imóvel,  através  de  doação  ou 
desapropriação;

Fazer estudos de layout visando melhor distribuição e acomodação do setores;

 

META: 

Centralizar os Órgãos Ministeriais, permitindo maior integração de Membros e Servidores, bem 
como facilitar o acesso da sociedade a todas as atividades da Instituição. 



OBJETIVO 10: 
Qualificar Membros e Servidores

RESPONSÁVEL:Proc.  RISALVA  DA  CÂMARA  TORRES 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Procuradoria-Geral de Justiça e  o Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento  Funcional  -  CEAF  
PÚBLICO ALVO: Membros e Servidores 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

  

  

Realizar cursos específicos para áreas de atuação funcional;

Promover  Congressos,  Seminários,  Simpósios,  Pesquisas,  Encontros, 
Atividades, Estudos e Publicações, visando ao aprimoramento profissional 
e cultural dos Membros e servidores do Parquet;

Incentivar os Membros, auxiliares e Servidores a fazerem pós-graduação, 
firmando convênio com Instituições de Nível Superior;

 

META: 

Valorização,  capacitação,  execução  e  atualização  das  atividades  dos 
Membros, auxiliares e funcionários da Instituição Ministerial; 



OBJETIVO 11: 
Informatizar o MP

RESPONSÁVEL:Proc.  ALCIDES  ORLANDO  DE  MOURA  JANSEN 
ÁREAS ENVOLVIDAS: Secretaria-Geral, Diretoria de Planejamento e Diretoria de 
Finanças  
PÚBLICO ALVO: Membros e Servidores 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

  

  

Elaborar um Plano Diretor de Informática;

Renovar sistematicamente o Parque Computacional;

Desenvolver sistemas que permitam otimizar os serviços Ministeriais;

Implantação gradual de software livres nas estações de trabalho;

Instalação de uma rede lógica estruturada;

Contratar servidores com qualificação para as áreas especializadas;

Modernização do site;

Conscientização e integração do público alvo.

META: 

Dotar a Instituição de uma estrutura adequada de informática,  possibilitando 
a otimização dos trabalhos desenvolvidos pelos  Membros e Servidores, no 
prazo de 2 anos; 

Interligar pelo menos 50% das Promotorias de Justiça a Internet até julho de 
2008;



OBJETIVO 12:  
Massificar a Divulgação do MP na Sociedade

RESPONSÁVEL:Proc.  FRANCISCO  SAGRES  MACEDO  VIEIRA 
                              Proc.  AGNELLO  JOSÉ  DE  AMORIM 
ÁREAS  ENVOLVIDAS:  Secretaria-Geral,  Assessoria  de  Imprensa  e  1º  e  2º  CAOP's  
PÚBLICO ALVO: A Sociedade 

 

AÇÕES ESTRATÉGICAS: 

Elaborar  campanhas  publicitárias  de  caráter  institucional  e  informativa,  para  divulgar  na  mídia  as 
atividades Ministeriais;

Promover “Jornada de Cidadania” nas escolas públicas e particulares;

Promover audiências públicas;

Sugerir pautas as empresas de comunicação (rádios, jornais, tv's e sites de notícias) para a cobertura 
jornalística das diversas atividades do Ministério Público; 

Criar um informativo eletrônico com notícias do Ministério Púbico, a ser enviado por e-mail para as 
demais Instituições Ministeriais do país.

 

META: 

Informar  as  atividades  desenvolvidas  pelo  Ministério  Público,  em  cumprimento  aos  dispositivos 
Constitucionais, para defender a sociedade.


